
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.102 - AL (2018/0295582-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JOSE CARLOS DA SILVA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus é via inapropriada 
para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em relação à prova 
da materialidade e aos indícios suficientes da autoria delitiva, uma vez que 
tal procedimento demanda a análise aprofundada do contexto 
fático-probatório.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas a partir da expressiva quantidade e da 
natureza deletéria da droga apreendida – 995g de cocaína –, circunstância 
que, somada ao fato de o agente possuir duas passagens pela prática de 
delito idêntico e se encontrava em liberdade mediante o cumprimento de 
medidas cautelares alternativas quando da prática do presente delito, 
demonstra risco ao meio social, recomendando a prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.102 - AL (2018/0295582-0)
RECORRENTE : JOSE CARLOS DA SILVA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSE 

CARLOS DA SILVA ARAUJO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas, proferido no julgamento do Habeas Corpus n. 0801557-31.2018.8.02.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 27/3/2018, 

convertido em preventiva, e denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 

33, caput, da Lei 11.343/06 (tráfico de entorpecentes). 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 

Estadual, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA DO DECRETO SEGREGATÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO EMBASADA NA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PACIENTE QUE POSSUI REITERAÇÃO 
DELITIVA, RESPONDENDO A OUTRAS AÇÕES PENAIS POR 
TRÁFICO. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA. INADEQUAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1 - Presentes os indícios de autoria e materialidade, 
evidenciados pelo auto de apresentação e apreensão, bem como por 
declarações colhidas durante o inquérito policial, restam apontados os 
fatos concretos da ação delituosa que autorizaram a decretação da 
preventiva, não havendo que se falar em embasamento abstrato da 
decisão.

2 - Não há ilegalidade a ser sanada no decreto preventivo 
decretado de ofício pelo magistrado singular quando a decisão for 
devidamente embasada nas hipóteses autorizadoras, especialmente se 
evidenciada pela quantidade de droga apreendida.

3 - Entendimento jurisprudencial consonante com o 
exposto, autorizando a manutenção da prisão preventiva quando 
presentes os requisitos da segregação, especialmente quando o paciente 
responde a outros processos criminais, havendo a necessidade de evitar 
sua reiteração delitiva.

4 Ordem conhecida e, no mérito, denegada. (fl. 61)
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No presente recurso, alega inexistirem indícios suficientes da autoria 

atribuída ao acusado, destacando que não foi flagrado na posse de qualquer 

entorpecente. Invoca o princípio da não culpabilidade.

Defende que não estão presentes os requisitos autorizadores da custódia 

cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Pondera que o fato de o réu responder a outras ações penais em 

andamento não seria motivação hábil a justificar a imposição da constrição antecipada. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis do recorrente.

Pugna, assim, pela revogação da prisão preventiva do recorrente.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

97/100).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.102 - AL (2018/0295582-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Inicialmente, cumpre registrar que o recurso ordinário em habeas corpus 

é via inapropriada para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em relação à 

prova da materialidade e aos indícios suficientes da autoria delitiva, uma vez que tal 

procedimento demanda a análise aprofundada do contexto fático-probatório.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - Quanto às alegações de ausência de indício de 

autoria e de que o paciente teria permanecido por 6 dias na delegacia 
"em situação desumana", verifica-se que as instâncias ordinárias 
entenderam haver indícios suficientes de autoria para a decretação 
da prisão preventiva, após extensa investigação policial, bem como 
consignaram que o paciente foi encaminhado ao presídio no mesmo dia 
em que cumprido o mandado de prisão. Concluir em sentido contrário, 
contudo, demandaria extenso revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus. 

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 417.201/RS, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/3/2018).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
COM ENFRENTAMENTO CONSTANTE EM DISPUTA POR 
TERRITÓRIOS. RISCO À ORDEM PÚBLICA. 

1. Esta Corte é firme na compreensão de não ser 
possível conhecer do pleito de trancamento da demanda, em âmbito 
de habeas corpus ou do recurso ordinário respectivo - à exceção de 
quando se possam emergir dos autos, de forma inequívoca, a 
atipicidade da conduta, a inocência do acusado ou a extinção da 
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punibilidade -, porquanto ensejaria o reexame aprofundado de todo 
o conjunto fático-probatório produzido ao longo da marcha 
processual, providência incompatível com os estreitos limites do 
remédio constitucional, marcado pela celeridade e pela sumariedade 
na cognição. 

2. No caso em lide, a exordial acusatória, além de indicar a 
existência da prova dos delitos e os indícios suficientes de sua autoria, 
discriminou a conduta, em tese, praticada pelo recorrente, preenchendo 
os requisitos exigidos pelo art. 41 do Código de Processo Penal e 
assegurando o devido contraditório e a ampla defesa da imputação. 

3. A pormenorização dos fatos narrados na denúncia 
mostra-se suficiente ao pleno exercício da defesa, e os elementos 
constantes dos autos demonstram a presença de suporte mínimo à 
acusação formulada. 4. Hipótese em que a segregação preventiva foi 
decretada em razão da gravidade concreta da conduta imputada ao 
recorrente, que foi segregado em flagrante delito, na companhia de 
corréus, havendo fortes indícios de os acusados pertencerem a uma das 
quadrilhas armadas e organizadas que vêm se enfrentando 
constantemente na disputa por territórios, na Zona Norte da cidade do Rio 
de Janeiro (RJ), colocando em risco a ordem pública, o que evidencia a 
configuração do periculum libertatis. 

5. "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009). 

6. Recurso a que se nega provimento (RHC 82.265/RJ, 
Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
13/6/2017).

Noutro ponto, segue a transcrição das decisões proferidas pelo Juízo de 

primeiro grau que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em 

preventiva: 

No caso em apreço, a pena privativa de liberdade prevista 
para o delito em tese praticado é superior a 4 anos, razão pela qual é 
possível a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 313, inciso 
I, desde que preenchidos os requisitos contidos nos artigos 282 e 312 do 
CPP. Do art. 282 do Código de Processo Penal, extraem-se os seguintes 
comandos legitimadores para aplicação de qualquer medida cautelar, 
quais sejam: 1) necessidade da medida para se ver assegurada a 
aplicação da lei penal, investigação ou instrução criminal e ordem social 
contra a reiteração delitiva (art. 282, I, CPP); 2) adequação da medida à 
gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 
indiciado ou acusado (art. 282, II, CPP); 3) impossibilidade da substituição 
da medida eventualmente aplicada por outra medida cautelar de menor 
onerosidade (art. 282, § 6º). Tratando-se de restrição da liberdade 
decretada cautelarmente, além da observância do dispositivo legal supra 
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mencionado, faz-se necessária a análise do disposto no art. 312 do 
Código de Processo Penal, que, em seu texto, reza ser imprescindível, 
para decretação da prisão preventiva, a prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria e a demonstração de que a medida é necessária 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

[...]
Conforme se verifica na fundamentação constante na mídia 

em anexa, a prisão preventiva se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria. (fls. 35/36)

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

11 - Analisando os documentos colacionados ao presente 
writ, verifico que os requisitos necessários para fundamentar a decretação 
da prisão preventiva do paciente foram devidamente obedecidos, 
considerando que foram apresentados indícios suficientes de 
materialidade e autoria, o primeiro, face ao auto de apresentação e 
apreensão acostado à fl. 03, autos originários, e a segunda, diante do 
depoimento do Policial Militar responsável pelo flagrante, que afirmou que 
abordara o paciente, suspeitando de sua conduta, tendo avistado o 
momento em que ele tentou se desfazer do produto ilícito, descartando a 
sacola, (fl. 01/02, autos originários).

12 - Sobre a questão, observe-se as declarações de 
Emerson Nascimento da Silva (fl. 01/02, autos originários):

[...] quando a guarnição avistou dois jovens, em 
atitude suspeita, um deles carregando uma sacola plástica 
de cor preta e que seguiram caminhos diferentes; Que os 
policiais desembarcaram e acompanharam o conduzido, 
que mais adiante se desfez da sacola que carregava, 
jogando no chão; Que o autuado foi abordado, em tempo 
que foi realizada a busca pessoal e em seguida coletaram a 
sacola, anteriormente jogada pelo autuado, onde continha 
uma substância de cor esbranquiçada, aparentando ser 
cocaína, distribuídas em vários pacotes, totalizando 
novecentos e noventa e cinco gramas (995g); Que foi 
perguntado ao autor se a droga pertencia a ele, e o mesmo 
respondeu que não, apenas estava indo entregar a outra 
pessoa e que ganharia pelo serviço a quantia de R$ 
1.000,00 (mil reais); Que foram até a casas dele, onde 
informaram a família da sua prisão. [...] 
(Grifos aditados)

13 - Com efeito, em análise aos autos do processo, 
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constato que a alegação da impetrante não se sustenta. Na realidade, 
em sentido contrário aos argumentos expostos, existem indícios 
suficientes para atribuir a autoria do delito ao paciente, tendo a 
decisão proferida pelo magistrado singular, em mídia anexa da 
audiência de custódia, sido devidamente embasada, em uma das 
hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, qual seja, a 
garantia da ordem pública, cujos fundamentos corroboro, 
considerando a grande quantidade de droga apreendida, sendo 
premente que a sociedade seja preservada.

14 - Apenas com o fito de melhor robustecer a questão, 
verifique-se trechos transcritos da audiência de custódia realizada em 
27/03/18 (fl. 26, autos originários; 15min): 

[...] "Ele já tem duas passagens por tráfico e 
estava em liberdade mediante cautelares, com 
comparecimento e o Ministério Público em sua 
colocação, não só pede a homologação do flagrante, 
como também a prisão preventiva do indiciado em 
virtude de sua reiterada conduta, perniciosa no tráfico, 
já sendo processado pela Vara de Tóxicos, bem como 
pela violação a ordem pública, em virtude do tráfico. 
Ele já tem duas passagens [...] e desta feita de acordo 
com a polícia ele estava com 995g de cocaína, uma 
droga extremamente letal quando consumida em 
quantidade maior. [...] Inclusive pela quantidade de droga 
apreendida constatou que eram 02 meliantes, um deles 
fugiu, mas conseguiu ser abordado posteriormente, 
inclusive condena o próprio colega e diz que ele estava 
realmente com a bolsa preta, conforme consta nos autos 
no auto de apresentação e apreensão. [...] O indiciado está 
a violar a ordem pública com o tráfico e desta feita com 
uma quantidade muito representativa, uma quantidade 
dessa sendo liberada em uma cidade como Maceió, vai 
fazer um estrago violento, eminente, que no caso, é real. 
[...] 
(Grifos aditados) 

15 - Dessa maneira, observo que a decisão da prisão 
preventiva no caso em debate se trata de medida idônea, mormente por 
encontrar-se devidamente fundamentada, expondo os elementos do caso 
concreto, bem como indicando sua reiteração delitiva, visto que responde 
a outras ações penais de tráfico, como suporte para tanto.

16 - Assim, verifico a necessidade de manutenção da 
segregação cautelar do paciente até como garantia da ordem pública, o 
que se verifica por meio do próprio delito cometido.

17 - Segundo a narrativa da exordial acusatória (fls. 
76/79, autos originários), extrai-se que o paciente fora preso em 
flagrante pela guarnição da Polícia Militar, portando uma sacola que 
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continha 995 g (novecentos e noventa e cinco gramas) de cocaína. 
Depreende-se dos autos que os policiais o avistaram transitando em 
atitude suspeita em via pública e que, ao perceber a aproximação, 
tentou desfazer-se do produto.

18 - Assim sendo, considerando a ação delituosa, 
necessário se faz a observância do interesse público, visto que a 
necessidade da sua segregação resta evidenciada para o seio social.

[...]
20 - Desse modo, observo que os requisitos que 

autorizaram o decreto cautelar encontram-se presentes, não havendo 
alteração do contexto fático apresentado. 

[...]
22 - Em sendo assim, reiterando as razões expostas pelo 

magistrado singular, concluo que os argumentos lançados pela 
impetrante não procedem, entendendo ser necessária a manutenção das 
prisões preventivas dos pacientes. (fls. 63/66)

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas a partir da expressiva quantidade e da natureza deletéria da droga 

apreendida – 995g de cocaína –, circunstância que, somada ao fato de o agente possuir 

duas passagens pela prática de delito idêntico e se encontrava em liberdade mediante o 

cumprimento de medidas cautelares alternativas quando da prática do presente delito, 

demonstra risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como 
agravo regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que o recorrente e o corréu foram 
surpreendidos na posse de 109 g de cocaína, que estavam 
distribuídos em 260 porções, a denotar a prática não ocasional da 
mercancia ilícita, o que foi ressaltado pelo próprio Juízo singular, 
que salientou se tratar de "criminosos habituais".
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4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido (PET no HC 416.831/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
8/2/2018, DJe 19/2/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal 3. Quanto ao excesso de prazo impugnado, não houve 
manifestação do Tribunal acerca do assunto, porque nem sequer 
suscitado na impetração originária, motivo que impede a análise direta do 
pleito pelo Superior Tribunal de Justiça, por configurar indevida supressão 
de instância.

4. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente e o acórdão que a ratificou afirmaram a existência de prova 
da materialidade do delito e fortes indícios de autoria, e 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da medida extrema 
em razão da gravidade concreta da conduta - a prisão em flagrante 
do paciente, o qual mantinha em depósito 60 pinos de cocaína, além 
de outros diversos pinos vazios, tipicamente utilizados para a venda 
de cocaína e, também, uma balança de precisão, conforme 
depoimento prestado pelo condutor da ocorrência e transcrito no 
acórdão atacado, elementos estes que indicam a habitualidade da 
prática delituosa pelo autor.

5. Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
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requisitos legais para a decretação da prisão preventiva 7. Demonstrados 
os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, elencados 
no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 423.196/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/2/2018, DJe 14/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (84,2 de cocaína) 
(precedentes).

Recurso ordinário não provido (RHC 90.864/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017).

Por oportuno, impende consignar que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIDADE DE 
DOCUMENTO PARTICULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECORRENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
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Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder a liberdade a réu que 
respondeu preso a toda a ação penal.

3. Hipótese na qual estão presentes fortes indícios de 
contumácia delitiva por parte do recorrente, seja pela utilização de 
documentos falsos, seja pelos equipamentos especializados, de tipo 
"chupa-cabra", encontrados em seu poder, ou ainda pelo fato de 
que, em tese, voltou a delinquir mesmo já sendo alvo de outra ação 
penal pelo crime de estelionato, à qual respondia em liberdade.

4. A existência de ações penais em curso constitui 
elemento suficiente para demonstrar a premência da prisão como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 77.432/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/4/2017, DJe 5/5/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
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mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte o recurso em 

habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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